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ÍrBARPÂ DO CORDA

Olicio n'255/2022 - SEPTAN

Borro do Cordo/MA, 05 de oulubro de 2022

A

Comissôo Permonenle de Liciloçôo

Mikoelo Oliveiro Cob,rol

Presidenle do Comissdo Permonenle de liciloç€io de Bono do Cordo/MA

Agrodecemos ontecipodomente,

prolesfos de eslimo e consideroÇõo.

oo lempo que reiteromos

tüA^l.
Marla Edilmt Feneira Miranda

Secraária de Planejamcnto, OrçamcnÍo e Gestão

Portaria 08/2021
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Assunlo: Pronogoçcio do Conkoto n" 314/2021, lendo como conkolodo o

escrilório COUIO & CAVATCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrilo no CNPJ

n" 28.4&t1.45ól0001 -93

llmo. Senhoro

Ao cumprimenló-lo cordiolmenle, sirvo-me do presenle poro solicilor o

ProÍÍogoçôo do Conholo n" 314/2O21, lendo como controlodo o escrilório

COUTO & CAVATCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS , inscrilo no CNPJ n"

28.484.45ô1000I -93, conforme Procedimenlo Adminislrotivo n' 1.955/2021 e

lnexigibilidode 0612021 , que verso sobre o prestoçôo de serviços de consulÍorio

odministrotivo e ossessorio .jurídico lributorio poro este município. Assim,

consideÍondo que oindo hó soldo no controto, solicilo-se o suo pronogoÇÕo

conÍorme o cúusum oÉcmA QUTNTA - DA vtcÊNctA.

Àgo?à é a ve.
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PREFEITT-IRÀ MIJNICIPAL CORDA
SECRETARIA MTJ'NICIPAL Df,
ORÇAMEI{TO E GESTÃO.
C N PJ: 06-769. 798/000 t - I 7

AMENTO,

o6
Rua Isaac Marlins, N" 371- Centro - CEP: 65.950-JM {-v 0

CONTRATO N' 31{i2O2I. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

o

CONTRATAÇÃO OB ESCRITORIO PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ADMINISTRÁTIVA E

ASSESSORIA JURIDICA TRIBUTARIA, NO MUNICÍPIo
DEBARRÂDOCORDA-MÀ.

CONTRATAI\TTE: O MUNICiPIO DE BARRA DO CORDA - MÂ, atraves da Secrelarra
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, CNPJ N. " 06.769.798/0001- 17, nests atc,

representada pela Secretrá.r'ia Municipal de Planejamento, Orçarnento e Gestão a Sra. MARl..l.
EDILMA FERREIRA MIRANDA, portadora do CPF n" 381.806.693-00 e RG n" 745504 SSP-
MA, residente e domiciliada na Av. Roseana Sarney, n' 164, Trizidela Barra do Corda - MA.
e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA EDMNIA PEREIRA DA SILVA.
portadora do CPF no 435.903.813-53 e RG n" l.ó08976 SSP - MA, residente e domiciliada na
rua Florípedes Coelho Passos, N" 637, INCRA, Barra do Corda - MA, doravante denominada
CONTRATANTE,

CONTRATADO: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no
CIIPJ 28.484.456/0001-93, com sede na Av. Senador Candido Ferraz, 1250, Sala 608, Edificit'
Office Tower, Jóquei. Teresina-Pi. -. neste ato representado pela Sf Taisa Silva Cavalcante.
brasileir+ solteira, inscritâ na OAB/PI sob nol4.87l inscrito no CPF n" 0l1.450.343-57 .

denominado simplesmente CONTRATADO.

O CONTRATANTE e o CONTRAI'ADO. acima qualificados, têm entre si celebrar o presenr.
cortrãÍo, em conformidade com a Lei Federal n". 8.666193 e Lei Federal no. 14.039/2020. pelos
preceitos de Direito Público, aplicando lhes, supletivamente, Disposições de Direito Privadc.
com fimdamento na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 06/2021/PMBDCÀ4A.

Pelo instrumento particular indiüdual mantido entre a PREFEITURA MLTNICIPAL DE
BARRA DO CORDA - MA e a empresa acima definida e qualificado, ajustam e contratam o

integral cumprimento das cláusulas e condiçôes descritas neste instrumento individual que

integra todas as disposições da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO no 06/2021 , referente ar-'

Objeto a contratrçio de escritório pâra prestaçio de serviços de consulúoria
administretiva e esrcssorie jurídice tributaria.

a
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ESTADO DO MARA]\[I{ÃO

Este Termo de Contrato Adninistrativo encontra-se vinculado ao Processo
Administrativo n". 1.955/2021 - PMBC/MA.

FUNDAMENTAÇÀO LEGAL: Art 25. lnciso II. ceout. c/c Art. 13. Inciso IIl. da Lei
Federal n". 8.6ó6193 e Lei n" 14.039/2020
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f,STAI}O DO MARANHÃO
PREFEITT'RA MUMCIPAL Df, BARRA DO CORDA
SECR.ETARIA MTJNICIPAL DE PLA.IIE.IAMENTO,
oRçlj14gN'I'a, GESTÃO.
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Este contrato indiüdual encontra-sê ünculado às determinações da Lei no

alteraçeres posteriores, bem como a todas as determinações contidas no I
Processo Administrativo, realizada sob INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃOn
exmrinado conforme preceitua LLC (§ único do aÍ. 38 da Lei 8.666/93) observando

precipuamente as cláusulas descritas no art. 55 da mesma lei, em aplicação subsidiií,ria.

'ffi Fgae-uxDa-Doourro

CONSULTORIA JURÍDICO TRIBUTÁRIA EM GERAL:

2.1 Coleta de informações e análise documental para identificar a existência de créditos

tributários recupeniveis no município - diagnóstico da situaçeo atual - planejamento de

üabalho;

2.1.1 Aruilise de legúdade e constitucionalidade dos projetos de autoria do executivo e

legislarivo para sanção e publicação com tenüítica como de taxâs administrativas (taxê

de localização e funcionamento, taxa de licenciamento ambiental e outras), bem como

campanhas de cobranças .l"s mesmas;

2.1.2 Assessoramento juridico na elaboração e instrução de processos administrativos na árca

tributiria bem como assessoramento nos procedimentos de auditoria fiscal, voltados a

contribúntes de grarde. médio e pequeno porte, pessoa jurídica e/ou fisica, inclusivc

prrcessos admiaistrativos de micros e pequenas empresas - MPE e EPP optantes do

simples nacional;

2.1 .3 Implantação e gestÍlo da dívida ativq

2.1.4 Assessoramento juridico üsando o incremento de receiÍa com a efetivação da cobrança

extrajudicial e judicial, inclusive no proesso de inscrição em dívida aüva, cobrança e

execução fiscal;

2.1.5 Monitoramento e cobrança da receita própria: ISS, IPTU, ITBI, TAXAS E COSIP; ^ §t
2.1 .6 Monitoramento e cobrança rlas receitas de transferências: ICMS E ITR; \W

o

§\

tpctró ê ci.!rd.^lr
!Vé:.,o,ovo1

s
it,

I
I
I
I

I

I
I
I

t

2 - A empresa conlratada se compromete expressamente a prestar serviços à ContÍatante, o
objeto: Contratrção de escritório pârr prestâção de senriços de consultoriâ administrativa
e Assessoria Jurídica, em conformidade a Inexigibilidade de Licítação n" 06/2021, Processo

Administrativo no l955DO2l cujo teor encontra-se recepcionado por este instrumento conforme

trân§crito:
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ESTÀDO DO MARÀM{ÁO
PREFIITTJRÂ MUMCIPAL DE BARRÂ IX) CORDA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA.üÍENTO,
ORÇAMf,NTO EGESTÃO.
CNPJ: 06.769.798/000 l- I 7
Rua Isaac Martins, N" 371- Centro - CEP: 65.950-000
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2.1.10

2.t.tt

2.1.7 Sustentâção oral Do tributral de contas do estado em processo que verse sobre a

do índice de repasse do ICMS aos municípios e demais processos de

que se fizerem necessários;

2.1.8 Implantação do pÍotocolo, mtinas intemas, fluxo de processos admini

tributírios;

2.t.9 Emitir parecer sobre a destinação correta das receitas/limite fiscal/retenÉ€s legaisl bem

como quaisquer demandas de matéria tributiirial

Trcinamento de pessoal (atendimento e rotinas do setor, bem como noções de direito

tributírio e atribúções do fiscal de tributos);

Arxílio na implantação de sistemas que visem a modemização da adminisração

tribut&ia e inteligência fiscal.

00000,0O0000m000,

pÂRÁCnefO ÚXICO: - Faz pane integrante do presente contrato, independente da

transcrição, a proposta dos preços da Contratada a lnexigibilidade de Licitação - No. 06/2021

- Fundamenta no Art. 25, Inciso II, capul c/c Art. 13, Inciso lll, da Lei Federai no. 8.ó66193 e

snas alteraçôes poíeriores e Lei Federal n".14.03912020.

3.1. A CONTRATADA executani o objeto deste contrato, nos moldes e condições de sua

propost4 ficando para tanto ajustado o va.lor irreqiusúvel de R$ 53.300,00 (cinquenta e três m i i

e trezentos reais) mensal, e global de R$ 159.900,00 ( cento e cinquenta e nove mil e novecentos

reais) pelo período de 03 (tês) meses, oom base em preços praficados na área de atuaçào.

devedo o pagamento ser efetuado na dala de emissão da nota fiscal, depois de ser devidamente
af€$âda pelo setor competente de Fiscalização, docurnentos esses que serão processados e

pagos segundo a legislação vigente, nas condições dispostas na legislação pertinente, não
pemtiüdo qualquer acrésçimo alem do que fora ali previsto, exceto quando por força de Íevisão
deüdamente justifi cada e comprovada

32. No preço inicialmente proposto estâo inclusos todos os tributos (impostos, taxas, material.
etc.), e demais encargos (frete, seguro, licenças, transporte, etc.) e qualquer outro que incidirem
sobre a prestação dos serviços, como hospedagem e alimentação.

33. Considerar-se-á como data do pa.garrento o dia da emissão da ordem bancriria

3.4. Havendo erro na nota fiscaUfatuÍa ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. a

nota fiscal/faarra será devolvida à Contratada e o pagamento ficani pendente, ate que a mesma
prcvidencie as medidqs sa166{6165.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT]RA MT'NICIPAL DE BARRA DO CORDA
SECRETARIÂ MI,JNICIPÀL DE PLA}IEIA]IÍEI{TO,
ORÇAMENTO E GESTÃO.
CNPJ : 06. 769. 794000 I - I 7
Rua Isaoc Martins, N' j7I- Centro - CEP: 65,9

3.5, O prazo para pagamento iniciar-se-á aús a regularização da situação ou reapresen

lFr

bL
0f ^fdocumento fiscal, fato esse que não poded acarretar qualquer ônus adicional para a C

nem deverií haver prejuízo da prestaçâo dos serviços pela Contratada.

3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato ú serão pagos em norne da e

qualificada no preâmbulo deste Insúumento como contratadq não sendo admitida a emi

faturas/Notas Fiscais em nome de filiais ou de terceiros.

3.7. Para o recebimento do pagamento, a Conúatada deve compÍovar a rÉgularidade peraÍlte a

Fazenda Federal, Estadual e Mmicipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

tzbalhista e o Fisco, através da apresentaÉo das respectivas Certidões, independente de

solicitação da Contratante.

3.E. Nenhum pagarnento seni efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidaçâo qualquer

obrigação. Esse fato não seá gerador de direito de reajustaÍnento de preços ou atualização
rnonetária-

3.9. O pagamenro mensai dos serviços seni eferuado mediante Ordem Bancrf ia creditada na
Conta da C.ontratada;

3.10. A Contratada deverá estar em dia com o recolhimento das cotas da Preüdência Sociai
(INSS) e dos deÉsitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

3.11. O pagamento sêni feito através de transferência bancária na conta corÍente da Contràtada.
gue deverá indicar a instituiçÍlo banciiriq agênciq localidade, conta correntc. Estas informações
devern constar da nota flscál ou notâ fiscâyfalura.

3.12. Os pagÍrmentos relativos a prestação dos serviços ú serão pagos em nome da empresa

contratada não sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros.

4.1 Para restabelecer a relaqac- que as partes pactu[am inicialmente entre os encargos do
confrtado e a retribúção da Administração para a justa Íemuneração do contratado,
objetivando a mânúenção do eqúlíbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato na hipótese
de sobreviveÍem fatos imprevisíveis ou previsíveis. poÉm de consequências incalculáveis.
retardadores ou im@iüvos da execuçâo do ajustado, ou ainda em caso de força maior. cas,,
fortuito ou fato do principe, configwando iáLlea econômica extraordinriria e extracontratual.

@ení ocorrer a repactuaçâo do valor contratado e/ou registrado.
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3.13. O pagamento podení seÍ sustado pela Contratante, c{lso ocorra inadimplemento das

obrigações da Contratada para com a Contratante e/ou erros ou vícios na fatura.
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f,,STADO DO MARANHAO
PRDFEITURÂ MUNICTPAL DE BARRA DO CORDA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLA}ILTAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO.
CNPJ: 06769.798/000 I - I 7
Rua Isaac Marlins, N' 371- Centrc - CEP: 65.95

42. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, ser
conc€dido reajuste ao preço pÍoposto, deduzindo eventual antecipação concedida a tí
reeqúlíbric.financeiÍo, tendo como indexador o IGPM-FGV.

5.1. À Contrarante é assegurado o direito de aüaves do fiscal de contrato que seni d
pela contratBda fiscalizar a execução do serviço do objeto ora contratado, incumbindo-
prática de todos os atos próprios ao exercício desse mister.

52 Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade paÍa resolver todo e qualquer caso

que se relacione com a execução do serviço do objeto ora contratado, podendo determinar tr

quê for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

53. A Contratada declara antecipadamente aceitar todas as decisões, metodos e processos de

inspeção, verificaçÍio ê coÍltrole adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fomecer-lhe todos
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que €sta necessitaÍ e que

forem julgados necessários ao desempenho ds srras afividsdss.

5.4. A existência e atuaçâo da Fiscalização não excluem, nem reduz a responsabilidade ética.
iategral e exclusiva da Contratada no que conceme à prestaçâo dos serviços e as suÍLS

consequências e implicações, próximas ou oconências de eventuais irregularidades na

execução, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos.

6.1. Executar os serviços contralados com zelo. de forma a eumprir com tdas as su&s
ob,rigaçôes e a finalidade da contatação;

6.2. Ser a ú,nica responsrivel pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída s
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;

6.3. Prestar os serviços nos pftrzos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da
Nota da Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de
Referência;

6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou r
terceiros, decorrentes de sua culpa. ou dolo, quando da Execução dos Serviços em âpreço.
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o
acompanhâÍnento pela CONTRATANTE.

6.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por seus empregados.
ou ÍepÍesentantes, diretâ e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos

q-Ê



E§TAIN IX) MÂRAÀÍHÃO
PREF.IITI]RÁ MTiiIICIPAL DE BARRA DO CORDA
SECRDTARIA MUMCIPAL DE PI,ANüSJAMEI{TO,
oRÇA1!{ENTO E GESTÃO.
CNPJ: 06.769.798/N0 l- I 7
Rua Isaac Madtas, N'371- Centro - CEP: 65.9501)00

decorrentes de sewiços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos
garanüa-

6,6. PÍestâr todos os esclarecimentos que forem solicitados pela COt.lT
obrigando-se a atender, de imediato. todas as reclamações a respeito da qualidade

6.7. Cumpú com as deÍnâis imposições do instrumento convocatório;

6.8, Prestar os serviços de forma meticulosa e consta.nte. mantendo-os sempre em perÍbita
ordem e firncionamento;

6.9. Commicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar
os esclarec imentos necessários;

6.10. Nfu transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrâto. salvo com previa
e express autoriução da Contratante:

6.I. DA§ OBRIGAÇÕES DA CONTRATA}{TE:

6.l.2.Efetue o pagamento em observância à forma estipulada pela adminishação no prazo
estabelecido neÍe Termo de Referência;

6.l.3.Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste
Termo de Referência;

6.l.4.lnformar ao licitante sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços.
e diligenciar nos casos que exigem providências corretivas;

6.1.5 Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.

6.1.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relalivos à execução do contrato, em
especial, na aplicação de sanções e alterações do mesmo.

6.1.7.Fomecer à contratada todo tipo de informação intema essencial à realização dos
fomecimentos;

ó.1.8.Conferir toda a documentaçiio técnica gerada e apresentada durante a execução do
objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões
de infonnação e qualidade exigidos;

6.1.9. Homologar os serviços executados quando os mesnos estiverem de acordo com <r

especificado no Termo de Referência.

6.1.10. FomeceÍ atestados de capacidade tecoica para a CONTRATADA, sempre que
solicitado.

U
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6.1. l. Fomecer todos os subsídios necessários ao desempeúo da atividade da
CONTRÂTADA encaminhando os documentos necessários à adequada realização dos
serviços.
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ESTADODO MARANHÃO
PR-EFf,ITT'RA MI'NICIPAL DE BARRA DO CORDA
SECRETARIA MUMCIPAL DE PLA.II{EJAMf,NTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO.
CNPJ: 06.769.794000 l- I 7
Raa Isaac Martins, N" 371- Centro - CEP: 65.

7.1. Por descumprimento dos lermos deste contÉto. o qual inclü as cláusulas contra

Contratada pagaé a Contratante a multa administrativa conforme clausula especifica

contato, multa sob,re o valor preüsto neste conmto, conforme dispõe. sem prej

aplicação ,l"s demais penalidades previstas na legislação.

7.2. A multa seni aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido

adimplernento da condição, podendo ser compensada com qualquer pagamento que lhe sejrt

deüdo, devendo os saldos, em havendo, serem creditados em conta da Contratada. Cast,

contrário cabe a Contratada restituir os valorcs relaüvos às potenciais diferenças.

73. Transcorrido o prazo de 15 (qúnze) dias estabelecido para execução do objeto podera a

Contratante camcelar a ordem de serviço ou instrumento congênere, sem p§uízo do direito de

cobrança da multa deüda e demais sanções aplicáveis, previstas na Lei no 8.666/93. sem

prejuízo das demais prerrogativas legais.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTL.
podeni garantida a préüa defes4 aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;

Il - Multa de l% (um por cento) ao diq aplicável até o quinto dia" calculado sobre o valt,r
faturado no mês anterior, no caso de inexecução parcial, comunicada oficialmente;

III - multa de 57o (cinco por cento) sobre o valor global deste Contrato a paÍir do 6o dia. no
caso de inexecução parcial ou total dos serviços. o que ensejani a rescisão deste Contrato. sem
prejuízo das demais penalidades preüstas na t ei n" 8.6ó6193;

IV - Suspensão temponíria de participaçâo em licitação e impedimeuto de contraur com a

Adminisuação, por prazo não superior a 2 (dois) anosl

V - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisração hlblica enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo

perante a autoridade que aplicou a penalidade, que seÉ concedida sempre que o contratado

ressarcir a Adminiskação pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prÍzo da sanção

rylicada com base no subitem anterioÍ; a declaração de inidoneidade é de competência

exclusiva da conúatante, facultada a defesa do interessado no respeclivo processo no prazo de

1O (dez) dias da abertura de vista podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos dc

sua aplicação.

75. Da sanção aplicada cabeú recurso, dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela

que aplicou a sançâo, no prazo

do Art. 109 da Lei 8.ó66193.

de 5 (cinco) dias úteis da intimaçâo do ato, nos termos do § 4''
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7.6. Comprovado impedimento ou recoúecida força maior, devidamente justificado e aceit<r
pela Administraçâo do CONTRATANTE. a CONTRATADA ficará isenta Cas penalirlades
preüstas nesta cláusula

E.l. O preço ajustado na cláusula terceira seni pago pela prestação dos

CONTRATADA do seguinte modo:

E.1.1. Após adimplemento da condição com a deüda entrega do objeto, conforme atestado pelo
gestor do conúato, dandolhe atestado de qütação pelo recebimento, podendo a quitaçâo ser

parcelada conforme entrega de cada parcela ajustada

&f2. O atraso injustificado no pagamento superior a data de vencimento, importará em juros

de mora confomre preceitua a legislação peninente ao mês sobre o valor da Fatur4 os quais

serão cobrados na fatura do mês seguinte, desde que requerido e comprovado o prejuízo
s)ryressame, te pelo Contratado.

9.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qr'"lquer tipo de reclamação quanto
o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido nos termos do contrato, podendo
rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente incompatibilidade com o que demandado.
cúendo a CONTRATADA toda responsabilidade sobre as ocorrências, a qual sera akibüda os

ônus decorrentes.

10.1. A contratante, r€veste-se do direito de so aceitar o objeto que estiverem de acordo com
as Nomras e legislação pertinente ao serviço prestado, além do que o objeto contratado deve
apresentar claras condições de aceitabilidade, devendo ser rejeitado, no todo ou em parte. caso

aprcsente incompatibilidades técnicas aparente ou não ou mesmo imperfeições, desde que

comprovadas pela eqüpe ou pessoa designada para fiscalização, cabendo ao contratadô.
sústituição de todo objeto condenado e imediata reposição, atribuindo-lhes todos os ônus
decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos prazos e despesas inerentes do problema.

102. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do objeto pela
coÍtÍatante, mediante termo circunstanciado ou recibo, confomre o caso.

11.1. Para dar sustentação a despesa a ser realizada, correní por conta dos recursos:
Orçamentária, Elemento de Despesa e Projeto Atividade na forma que segue abaixo:

OE
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ESTADO DO II{ARANIIAO
PR.EFEITURA MT]NICIPAL Df,, BARRÂ DO CORDA
SECRETARIA MTJNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO.
C N PJ : 06. 769. 798/000 I - I 7
Rua Isaac Martins, N' 371- Centro - CEP: 65.950400

c

11.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios indicados no
63 da Lei n" 4.320/64.

E84

U

CPL

E D"T

a
12.1. Conforme faculta o arL 56 da Lei n' 8.666/93, nito haveni depósito em garaÍltia da
execuÉo, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar ao contrato inicial no final deste
contrato.

12.2. Em situações excepcionais depois da anuência adminisúativa é permitida i:

subcontratação, em paÍte do objeto contratado, no entanto cabe a AdminisEação definiÍ
previamente e expressamente a sua aceitação, obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei
8.666/93, não exclúda a responsabilidade da contratada.

13.1. A inexecução total ou parcial do contralo ensejaní sua rescisão, com as consequências
contÍatuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto mis
aÍigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/91e posteriores alterações.

O 13.2. A rescisão podená ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93;

132.2. Amigável, por acordo enEe as partes, desde que haja conveniência para tr

Administraçáo;

13.23. Judicial, nos termos da legislação vigente;

14.1. Errcontram-se as paÍes estritamente vinculadas a INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÀ() ,
N", O6f2O21e ao processo administrativo que contém o proceümento, bcm com a lcgislaçar\f
ügente aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o conúato a compatibilidadc \)

\

t rrrrrào, Pclpcilo c C/dJdjrrn
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RECUR

ORDIN
li.d

?l
u

Ê/§

)



o

ESTAIX) DO MARAiIIúO
PRf,FEITURA MUMCIPAL DE BARRÂ DO CORDA
SECRETARIÀ MTJMCIPAL DE PI-AI{EJAMEI{TO,
oRÇAMEhnO E GESTÃO.
CNPI: 06-769.798/(n0 l - I 7
Rua Isaac Martins, N' 371- Centro - CEP: 65.95

,las obrigações assumidas nas condições iniciais previstas no instrumento ex

prejuízo da manúenção das condições habilitatórias no decorrer de toda execução, as

a manutençâo da qualidade dos serviços.

15.1. O prazo de vigência do Contrato senâ de 03 (três) meses contádos da data de sua ass

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos. no interesse da Administração.

limitada a um otal de 48 (quarenta e oito) meses. em conformidade com o disposto no incistr

II, do Artigo 57 da Lei n' 8.666193 g srres alterações, combinada com a lri no 9.648 de

2710511998, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficiai
do Estado - DOE.

16.1. A CONTRATANTE providencianí a publicação deste Contrato, por exúato, no Diário
Oficial do Estaclo, no prazo mriximo que determina a legislação, da data de sua assinatura.

o

17.Í. Este Contrato podení ser alterado nos casos previstos no aÍigo 65 da Lei na 8.666/93.
sêmpre por intermedio de Tenno Aditivo.

Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as paÍtes contratantes, de comum acordo.
o foro da cidade de Barra do Corda - MA, independentemente de outro por mais privilegiado
que seja
E por estarem assim justos e contratados, assinam este contrato individual em 03 (três) vias.
pera[te as testemunhas abaixo que a tudo assistiram.

Barra do Corda (MA), l5 de Outubro de 2021.

tn^i,,0,,,f,.
MARIA EDILMA TE*NTNE *M.AXOA

§ccreúria Municipal de Planejamento,
OÍçrEento e Gestáo.

CONTRÂTANTE

MARIA EDTVANIA P
Caordenadora de Í€ceitr e espesâ

CONTRATANTf,

VALCATYTE SOCIEDADE DE
ADVOGADOS

Taisa Silva Cavalcente
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f,STADO DO MÀRANHAO
PR-EFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLA}{EJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO.
CN PJ: 06769.79E/000 l -l 7

Rua Isaac Martins, N" 371- Centro - CEP: ó5.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES
CNPJ: 06.769.798/000í-í 7

Rua lsaac Martins, No 371- Centro - CEP: 65.950-000

r.L !r_

,L\
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MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, ESTADO DO MARANHÁO,
jurídica de direito público intemo, com sede na Rua Isaac Martins n" 371 - Centoo, CEP
65.950-000, Barra do Corda - MA, C.N.P.J. no 06.769.79810001-17, representado neste
ato pela Secretaria Mwricipal de Planejamento, orçamento e gestão a Sra. MARIA
EDILMA FERREIRA MIRANDA, portâdor do CPF: 381.806.693-00 e RG n" 745504
SSP - MA, residente e domiciliado na Av. Roseana Samey, No 164, Tlizidela. Barra do
Corda - MA, e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA EDIVANIA. PEREIRA
DA SILVA, portadora do CPF n' 435.903.813-53 e RG ni 1.608976 SSP - MA,
residente e domiciliada na rua Florípedes Coelho Paços, No 637, INCRA, Barra do
Corda - MA, denominada doravante CONTRATANTE e a empresa: COUTO &
CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS CNPJ: 28.484.456/0001-93, neste
ato representado pelo Sra. TAISA SILVA CAVALCAI{TE, inscrito no CPF n'
011.450.343-57, dotavante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente
o terceiro termo aditivo, que tem como objeto contratação de escritório para
prestação de serviços de consultoria administrativa e assessoria jurídica tributaria
no município de Barra do Corda-MA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

IÍtrporta o presente termo aditivo a alteração da Cláusula sétima do
coDtrâto t".31412021, e segundo termo aditivo, alterando o'prazo de vigência de 15

de outubro de 2O2l a I 5 de julho de 2022, para 15 de outubro de 2021 a 15 de outubro
de2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAI

Conforme permitido pelo Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas
alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÁO - Continua. em
vigor as demais cláusulas do Contrato ora aditado, em tudo que. não contrariarem a

natureza e o objeto deste aditivo, que ao mesmo se integr4 para todos os fins de dLeito.

cLÁusuLA QUARTA - DA PIIBLICAÇÁO - A publicação do
extrato deste aditarnento será feita nos termos do paragiafo rinis6 d6 art. 61 da Lei
Federal n'8.666193.

E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Termo
de Aditivo Contrarual, em 03 (uês) vias de igual teor e forma, para um só efeito, sem
rasuras ou emendas, o qual depois de iido e achado conforme, perante duas

testemuahas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a
cumpri-lo.

TERMO ADITIVO N" 03/2022

1,\l\'
-§.

\
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ESTADo oo nlllmruuÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE.BARRA DO CORDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORçAMENTO E GEST
CNPJ: 06.769.798/000'l-1 7

Rua lsaac Martins, No 37í- Centro - CEp: 65.SSO-OO0

MARTA EDILMA FERRE MIRANDA
Seoetária Municipal de Planejamento, orçamento e

gestão

CONTRATANTE

CO CAV

TAISA

TESTEMUNHAS:

Barra do Corda - MA, 15 de julho
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EXTRATO DE TERMO ADITwO no 03 / 2022

PROCESSO ADMINIÍRATIVO ne 1.955/2021- Barra do

Corda/MA.EXTRATO 0E TERMO ADITIVO. Terceiro
Termo Aditivo do Contrato n9 314/2021.
lnerigibilidade .§ 0612021. IERMO ADITIVO N'
03/2021. Objeto: contratação de escrltório parâ
prestação de serviços de consultoÍia administrativa e

assessoriâ jurídica tÍlbutaria no município de Barra do
Corda-MA. Contratado: COUTO & CAVATCANTE

soclEDADE DE ADVOGADOS CNPJ: 28.484.456/000r-
93. Contratante: Secretaria Municipal de
Planejamento, orçamento e gestão. lmporta o
presente termo aditivo a alteração da Cláusula sétima
do contrato np.374/202r, e primeiro termo aditivo
alterando o prêzo de ü8ência de 15 de outubro de
2021 a 15 de julho de 2022, oÉra 15 de outubro de
2021 a 15 de outubro de 2022. DATA: BaÍra do Corda
(MA), 15 de julho de 2022.As5: MARIA EDILMA
FERREIRA MIRANDA. CARG: Secretária Municipal de
Planejamento, orçamento e gestão /Barrd do Corda -
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RESENIIÀ DO PRIMEIRO TERMO ADITTVO AO TERMO DE
CE§SÃO DE USO N." OOO1/2020 - TJÂ4A. CONTRÀTANIE:
TRIBUNÁL DE ruSTIÇA DO ESTADO DO MARÁNHÃO; CE-
DENTE: SECRETARIA DE SÂÚDE DO ESTADO DO MÂRÂ-

^ NHÃO; PROCESSO ADMIMSTRATTVO N.' 28.28312018; DO

- 
oBrETo Do rERMo ADrrrvo: pRoRRocAÇÃo DA vtcÊN-

--' CIA DO TERMO DE CESSÃO DE USO N" OOI/2020, FIRMâ.DO
ENTRE ÂS PÁRIES EM I 3/O72MO, NOS TERMOS PREVISTOS
EM SUA CLÁUSULÂ IERCEIRÀ E A MODIFICAÇÃO I.JNILA-
TERÁI DO SUBITEM 6.I DA CLÁU§ULÁ SEXTA- DA FISCA-
LIZAÇÂO, I'ISANDO A ACTERAçÃO DO FISCAT TITULAR
DO REFERIDO TERMO; DA PRORROGAÇÃO: AVIGÊNCIA DO
TERMO DE CESSÃO DE USO FICA PRORROGADÂ POR MÀIS
02 (DO§) ANOS, COM n rÍCrO EM 13/07/2022 E TÉRMINO EM
131072024; DAATTERÁÇÃO DE FISCATT A CLÁUSULA SEX-
TÀDO TERMO DE CESSÃO DE USO, APóS ÀATIERrq'ÇÃO DO
FISCAL TITULA& PASSARÁ A TER Â SEGUI'TTE RXDAÇÃO:
6.1. A FTSCATIZÂÇÁO E GERENCIAI\mITO DO PRESENTE
INSTRIJMENTO CÁBERÁ AO SER!'IDOR EYSMAEL NASCI.
MENTO )SMENES, MrirRÍCUL{ 195503, QUEÁTUARÁ COMO
FISCÂL ruIá& E O SERVIDOR IVAN DA CRUZ DEZIDÉruO,
MÁÍPICULA 103721, COMO FISCAL SUBSTITUTO; DA RATI-
FICÂÇÃO DÂS CLÁUSUr-A,S; FICÁM RATTFICÂ,DAS TODÂS
AS DEMÀIS CTÁUSULAS E CONDIÇÔES ESTABELECIDAS
NO TERMO IMC1ÀL FIRMADO ENTRE AS PARTES; DATA DA
ÁSSINATURÀ DO ÂDITMi 13/072022; ASSINÁIURÁS: DES.
PÂIJLO Sh.GIO VELTEN PEREIRÂ - PRESIDENTE DO TRI.

A BI,NÁ! DE ruSTIÇÀ DO ESTADO DO MÁXÂNHÃO; TIAGO
.* JOSÉ MENDES FERNANDES : SECRETÁXIO DE,SAÚDE DO

ESTADO DO MÁRÂNHÃO.

AGÊNCIÀ ESTADUÁL DE DEFESA ÀGRoPECUÁRIA
DO MARANEÃO -ÀGEDA}ÍÂ

PROCE§SO N" 137393/2OTíAGED.MA. SEXTO TERMO ADI-
ITVO. CONTRATO DE LOCAÇÁO DE IMOVÉI§ PARá. TINS
NÁo RESIDENCIAIS. coNTRATo l\r 00í2016; LocATÁ.
RIO: AGÊNCh ESTADUAT DE DEFESA AGROPECUÁRh DO
MARÂNHÃO - AGm,t4Â. LOCADOR (A): LEONIDAS LOPES. i
SANTOS, ilscrilo oo CPF N: 878.279.303-44. OBJETO: homga-
ção do prazo da ügêocia do ioskuúetrto originâI. rUNDAMENTO
LEGAL: Lei r' 8.245191. VIGÊNCIÂi 12 (dozc) mcses, contados
tlc 03 tlc julho dc 2022, cujo 6!al daÍ-se-á Eor 02 de julho de 2023.
VALOR E REAJUSTE: O yalor EeDsêl foi rÉjustado de RS 550,00i
(quinbeútos e cüqueÂta rsais) pârâ R§ 600,00 (seisce os reais), cujo.
tuoutatrie úotalfica estipulado eE R$7.200,m (scte mil e órêotos re-
ais), con base no princípio da üvre rcgociação, disposto ua cláusula
quaÍta do iDstüEeEto origiÂal r Íoartrudo o yôlor coupatível coo o
Elrçado. DoTAçÃO oRÇAMENfÁRIA: l3O2O2 - Agêlcia Esta-
ó-t de Dcftsa Aeropecuália - AGED^,ÍA 000546 - Def€!â Ago-
peoária; SúÀÉo 000240; 33903615 - Ircsção de IEóvcis; 0l l8 -
Roctrsos Dirctaneote tur€cadados; NF- 2022NE000893. D.§IA DE

D.O. PUBLICAÇÔES DE TERCEIROS

(\r'

ASSINÁf,IIRÂ: 01 de julho de 2022. SIGNATÁRIo§: Dr. cauê
Áü18 Aragão, brÀsüeiro, pdtador do CPF D" 03?.932.803-81, Presi-

deDt€ da AOEDÀ{À doravaotr deoominado
já qualiôcad{t acir!À São Lús, 15 dcjulho de 2022
da Silvr Assessor Jurídico ÂGED/}Í.{.

PROCESSO N" 1390382016/AGED.MÀ
TTVO. CONTRATO DE LOCAÇÀO DE
NÃO RESDENCIAS. CONTRÀIO N'
LOCATÁRIO: ÁGÊNCIÂ
Áxr.c, Do MARÀIirúo -

ESTÁDUAT DE
AGEDA4À

DO NONATO CU[\/ÍARÂES, CPF I' 029.328.143.20, TOI
Prorrogação do pnzo da vigêrcia do iDsttE- eDto odginâl. tr'UNDA-
MENTo LEGÁL: Ixi 01 8.245191. VIGÊNCIA: 12 (doze) oeses,
codados do 08 dr julho dr 2022, çujo 6!al dar-sc-á e,!x 07 de jdho
de 2023. VALOR E REÀIUSTE: O valor meosal foi reâjustâdo de

R$ 55O,OO (quiúeotos c çiEqusEta Írais) para R$ 620,00 (seiscentos e

viltr Eais); sujo Eortatrte tolal âca csipulado em RS 7.440,00 (sete

nil quatoccotos c Ei:rcnta reais), coo basc ao priacípio da üwe oe'
gociação, disposto n" cláusula quartâ do iDstrEeDto originâl e Eâ!-
teDdo o valor coEpâtív€l coE o loãcâdo. IrOTAçÃO oRÇAMEfi-
T.rixIA: 1 

j0202 -AeÉúciaE6tâàâl d. DefeúÁglopcqr&ia -AGED/
MÂ; 000546 - Dcfcsa Agôpei;uáia; SubAção 000225; 33903615 -
Locação de IEoveis; Ot18 - R.orÍsos DireEEctrt! A-uecad«los; NE-
2022NE000895: DÁIÀ DE ASSINÁIURA: 05 de Ítlho de 2022.

sIcNATÁRIos: D!, Cruê Ávila Arâgão, b!-àsilci!o, poÍadoÍ do cPI
tr" 037r932;Eo3:81iPiçsidentc dá AGED^4Á, dora\,"a!te deaodiDâdo
Locâário, e o Locadiljá qdaliôcôdo aciD& São Luis, 15 de júho de

2022. Gft núó Ár.újo d. Sllv. Ár.€$!or Juídico ÀGED,MÂ'

PROCES§O N" 148947/201íAGEITMÀ SEXTO TERMO ADI.
1I9O. CONTRATO DE ILOCÀÇÃO DE IIVÍOVIíIS PARA FINS
NÃo P.ESDENCüI§. CôNIRriTo N' 009A016. LôCÁTÁRIO:
AGÉNCIÀ ESTÂDUAI DE DEFESAAGROPECUÁRIA DO MÀ.
RA\I{AO -ÀGÊDiI\iÍÀ LOCADOR (ô: ROSEIÁNE OLn'EIRA
LOPE§, ils.dlz !o C?F N": 428.169.63 349. OBJETO: Plo!Íogação
do prazo dá vigàcia do iDsEuueato orig-",|. FUI\-DAMEÀ-Io LE
c.lii rei.rderat r'E.666/93.e Iri n; s.245191. Í'IcÊNcIA: 12

(doze) E!.ses, coltados de 14 dejúho de 2022, cujo 6aal dar-se-á em

13 dejulho de 2023. YALOR: O valor8ssal é dê R§ 1.200,00 (huD
roil e duzeÀtos rcâi!) cujo Eootatrt! totâl é dc Rl$ 14.«)0,00 (catorzr
rnit e q,uroc.utos áisj. uorÀçÁo onçarr,gNTÁRrA: 130202

- ÀgêÂda Estadu.l de Defesa Agropocrríria - AGEDMA; 000546 -
Defêsa AgÍdp€cu&i4 SubAção 000235; 33903615 - Locação de Inó-
veis; 0l I 8: \Fa{Sqs DretaDerte ArÍ€cadados; NE- 2022N8000954.
DATÀ DPÁSSINAIURI\; 08 de julho de 2022. SIGNÀTARIOS:
Dr. cauê Ái,ila Àragão, Urasiteiro, poraaor ao CPF D' 037.932.803-
81, PEsidàte dã AGEDMÂ, dorav@t d.ooDiDado Locarário, e a

Locadonjá qualifiaúa aoiEÀ São Luís,,15 dcjulbo de 2022. 
_.

PREFEITT'RA MUNICIPAL DE BARRA DO
coRbÀ-MÀ

EXrRÀI0 DE IERMO ADITM r" 03 / 2(»2 PROCESSO ÀD-
MINISTRÁTTVO ü" i.9552021 - BâlrE do CotírM -DaTRÁTO DE

corda-MA Conbatado: COUTÍ) & CAVÁLCANrE SOCmDÂDE
DE ADVOGÁI'O§ CNPJ: 28.,í84.456/0001-93. CoDF3l2trte: SecrEta-

riâ Mrtriopalldê PlaSiaDeDto, o!ç@àto e ges6o. IEpoltâ o pr€seote

teÍloo aditirc á alt4ração da Clársula sétiEa do coüfato io.374nÜ , e

prioeirc t !Ítri aditivo alte!'arido o prázb dc yigênci. de 15 de outubro
de 2021 ..15 d! jii[io' d. 2022, iàr. 15 de-out[bro de 2021 . 15 dê

onnrblo dc 2022. DÀTA: Birra do Coda (MÂ), 15 de julho dE 2022.

ASS: MÂRIA EDtrJ4À FERREIRÀ MIRANDÀ CARG: SCCTEUTiA

Mutricipâf dr ilaejaoe to, orçáàarto c gcs60 /Bdra do Coldâ - M,A.

19-JULEO-2022 7

sul. Tercêirâ c/c RegI {tretrto lltertto de LicitsçõÊJ e CoLtr.tos
d. EEprerr MaraDsheEse de §€rvlços gosplt lÀIcs - EM§ERE
- DA PUBLICÀÇÃO; A CONTRÂTÂNTE pmüd€oriani a publi-
cação de foma rasumidâ deste Cotrtràto, íâ Impreosa Oâcial - DA
RATIFICÁÇAO DAS CLAUSITLÁ§: Fica& ratúcadâs âs deúEis
cláusulas c coodiçõcs estabelecidâs rc coDt'ato iÀicial, ârrEado eÀtse

as paÍtes. E, para frmeza e validade do que foi pacirâdo, lavrou-se o
pleseÀte tctEo aditivo eE 01 (uea) viâ, a qual, dçpois de üda seú
aesioada pelos !.pleseatâ.ntes das part6, CONTRAfÁNTE e CON-
TRÁTADÁ, e pelas têsteauDhrs âbaixo - DATA DE A§SINATU-
RA: 14.07.2022. Sâo Luís (MA), 14 de julho d,e 202. MARCELLO
APOLOMO DUáJLIBE BARRO§ Preridantc dâ EMSERH.

TRIBI'NAL DE JUST.IçADO E§TADO DO
MARÂNEAO.TJMA

314n021.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO ne 1.955/202r - Barra do Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Terceiro

Corda (MA), 15 de julho de 2022.ÂSS: MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. CÁRG: Secretária Municipat de
Planejamento, orçamento e gestão /Barra do Corda - MA.
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PORTARIA N' 200/2022 - GAB, 0ií DE JULHO OE2oZ2.

HOMOLOGA A CONCESSÃO OE LTCENÇA-PRÊM|O POR
ASSIDUIDADE.

O PREFEITO MUNICIPAL OE BARRA DO CORDA, ESTADO DO
MARÂNHÃO, R'GO ALBERTO TELES DE SOUSA, NO USO dE SUAS

abibuiçõês legais, considerando o p€dido de licença-prêmio
formulado através de reque.imento, com fundamento nos artigos
'144 a Í47 da Lel Municipal n'04/90, que dispôe sobre o Estahrto
dos Servidores Públicos do MunicÍpio de Bana do Corda,
dêvldamentê comprovado a existência de peíodo aquisitivo ê
concadido pelo superioÍ hierárquico da intêressada;

RESOLVE:
Artigo 10 - HOMOLOGAR, ã licênça{rêmio concadlla à seNidora
MARIZÂLVA ARÂÚJO NÀSCIMENTO| CPF NC 283:185.79}72,
proÍessora, mabÍculas n' 33&7 e no 2459, lobdâ na Sêcretaria
Municipal de Educação, relativo aos p6n'odos aquisiwos dê I 997 a
2OO2 e 2002 a 2007 , a ser úilizâda êm 18,/04/202. a 15107 nO22.

AÁigo ?- Esla Po.tada ent'a êm vllor na dgta de sua publicaÉo,
com 6Íêibs a parbr de 18U04f2022, revogadâs as dlsposiÉês em
contário.

Gabineie do PreÍeito Municipal de Barra do CoÍda, Estado do
Marânhão, aos quatro dêjulho de dois mile vinte e dois.

Publhue-se.
Barrá do Corda (MA), 04 d€ julho de 2022.

RIGO ALBERTO ÍELES DE SOUSA
Pr6íeito Municipâl de Barra do Corda- MA.

Autbc Oysla,,e Alrnêida
Cego e ,ónüâçáo: «2e47ú.a53ul2kz1 ê1 3b1ea9611 ffi)dacz

EXTRÂTO DE TERMO ÂDITIVO N" 03 / 2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 1.95512021 - Barrâ do
Corda/MÁ" EXTR TO DE TERMO ADlTl'r'O. TeÍceiro Íêrmo Aditivo
do Contratq no 31412021. lnexigibilidade no 06/202'1. TERMO
ADIfÍVO N' 0312021. Objeto: cont"atãção de esçÍitório paÉ
preshÉo de ssNiços de consultoda adminislr-ativa ê assessoria
juídica tributariá no municÍpio de Barra do Corda-MA. Contratado:
COUÍO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS CNPJ:
28.484,456/0001-93. Conhalantê: Se.íetaria Municipal de
Planejament\o, orçamento e gestáo. lmpoítâ o presêntê têrmo
aditivo a âlteraÉo da Cláusula séüma do contrato no. 314202í, e
primeiro !êÍmo adiüvo alterando o prazo dê ügêncls dê 15 de
oqtubÍo de 2021 a 15 de iulho de 2022, para 15 de outubro de 2021
a ,5 de ouhlbro de 2022. DATA: BârÍa do Coída (lvlA), 15 dejulho
de 2022ASS: MARIA EDILMA FERREIRÂ MIRANDÀ CARG:
SecÍetáÍia Municipal de Planeiamento, orçamento e gestÍlo /Barra
do Coda - líA

CPL
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Àulor Gldeina Nnclda
C&o de tffilcaçáo: 355;td6bô§Bar8o8d2.5,íco96!69t 6b50bod39
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Diário Oficial do Município
Prefeitura de Barra do Corda
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MIIiIlsTÉR}O DA FAZENDA
SecretaÍia da Rêcêita FedêÍal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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CPL

CERTIDÂO POSÍTIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 28.484./+5610001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisguer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍcado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Fêderal do Brasil (RFB) com
exagibilidade suspensa nos termos do art. l5í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certiÍicaÉo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efêitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
su.ieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍnêas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. '11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
enderêços <httpJ/rb.gov.be ou <http://wrrnar.pgfn.gov.br>.

Certidão emitidã gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1 .751, de 211012014.
Emitida às 'l 1:29:05 do dia 1210512022 <hora e data de BrasÍlia>
Vàlida aé OAn112022.
Código de controle da certidão: 9022.5229.4459.453E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIÂ DA FAZENDA

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA

n" 220930284844560001 9301

RÂZAO SOCIAL

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTRITO

MUNICIPIO CEP

CPF/CNPJ (N") INSCRIÇÀO ESTADUAL

28.484.456/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívid." de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontÍa-se em SITUAÇAO
T'ISCAL REGULAR.

Certidão emitida com base na Portaria GSF n' 106/06, de l2 de abril de 2006.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,

Validade deste docurnento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão

EMITIDA \1A INTERNET EM 30/09/2022, ÀS O9:TO:2?

vÁLrDA ATi,zgnttzozz

ESTE TX)CUMENTO NÁO TERÁ V.{LIDADE ANTES DE SUA AUTEITIC.{çAO VtÂ INTERNET, NO SITf,
http ://webr5'scfazpl.gov.br/crrtideonft-web

Chave para Autenúcaçào: l28F-4901-.íl5l-1952-lBl0-D2BF-034B-09D9

*
CPL
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GOVERNO DO ESTADO DO PtAUi

PROCURADORL{ GERAL DO ESTÂDO

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATTVA DO ESTADO

n" 220928484456000193

(Emitida em rtenção Ào quc dispõe r lostruçío :{ormatiya PGE/Pl r'01o2015)

CPL

E0 I 4

t16

it*"o

IDENTIFICAÇÀO DO(A) REQUEREIYTE

INSCRIÇÃO F§TADUAL

* * * *** * * *t** * * * * rt * ** * ** * **** * * ***** * * * **** * * * ***** * * * * * ** ** *

C}IPJ/CPF

28.484.45ó/0001-93

NOME/RAZÀO SOCIAL

***** * t * *t* **** **** ** * * ** * *** *** n *** * * i** *** * *** *** * * ***** **

Ressdvado o dlrelto de Procuradorie Gerel do Estedo de Inscrever e cobrer dívides qüe vcnhlm r ser apuradas, certifico pere
os devidos fins, a requerimento do{â) inteÍessrdo(r), que, revendo os registros dr Seção de Díüdr Ative dr Procurrdorie Geral
do Estrdo do PhuÍ, v€rifiq[êi nàdâ crisdr em nonle do(8) rcqueÍetrte àcimr ide[tificsdo(r) até r prBente dâtr e horárlo, e, pare
corstrr, foi emitidr a presente certidio.

Procuradoria Geral do Estado

Procurrdoriâ Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 3O/O!'/2022, ÀS 09:I2:4I

v^LtDA ATl. z9fi2/2o22

fsTE DoCUMENTo \Ào TERA YÂI-III.ADE .{NTES ÍrE SUa -{UTENTIC-{çÀo laa INTERNET. No SlTf. híp://w.br§rÍrz,pi.gírv.br/r$ttdronft-n.lb

Chave para Autenticação: D93A-D348-D26F-FB72-9AAF-7 062-29 I 5 -5393
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESTNA
cooRDENAÇÀo ESIECIAL DA RECEmA oo rvtuNtciplo
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA
MUNICIPIO

cóorco nr CoNTRoLE: ttg.4oçt22-i3

CPL

CPF/CN P.I:

Contribuinte:
28.484.45610001-93

COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CcÍificamos para os devidos fins de direito que, até a prcsente data, constam em nome do contribuintc
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a
peúora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar no

4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer débitos que
venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art.457 daLei Complementar n'
4.974, de 26 dc dezembro de 2016 (codigo Tributririo do Município de Tcrcsina).

Emissâo: Teresina-Pl, à 08:07:47 h, do dia 2110712022,

Validade: 1911012022

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:
- A aceitação desta declaração esli condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet, no endereço
hrtD: //wr,!'\x l.eresina.ni.eov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo [I, do Dccreto n' | 1333/201 l.

C igo amenticidade: 5F20F208037D783D

N'Via: 2

Plocotso
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CPLCÀIXA
CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 2a.4a4.4s6loooL-g3
Razão SocieITOUTO E CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Endereço: R SENADOR CANDIDo FERRAZ 1250 oFFIcE ToWER sL 608 / JOQUEI /
TERESINA / Pt / 64.049-250

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servíco - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 30/09 I 2022 a 29 / LO / 2022

Certifi cação Número! 2022093003365438400403

Informação obtida em 07 / tOl2O22 08:50:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consult€-crf.caixa.gov.br/consultacrl/pages/consuliaEmpregadorjsf 1t1

Consuha Regularidade do Empregador

Í1.

DE

Píocesso
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ER .CIARiO
TRÀEALHO

DÉBITos TRABAIHISTÀS

Nome: COUTO & CÀVÀLCÀNTE SOCTEDÀDE DE ÀDVOGÀDOS (MÀTRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 28.484. 456,/0001-93
Certidão n"z 2421643'7 / 2022
Expedição: OI/08/2022, às 09:58:37
Validade: 28/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COIITO t CÀVÀLC]ÀIÍIE S@IEDÀDE DE âDVOeIDOS (MÀIRIZ E

FrLIÀIs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 28.{8{.{56/0001-93, NÃo coNsIÀ
como inadimplente no Banco Nacj-onaI de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Lei-s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20L1 e
13.46'1 /20L1, e no AXo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabeLeci,mentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
f nternet (http: / /vtww. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INTORMÀçÂO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Traba]histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabal-ho quanto às obrígações
estabelecidas em sentença condenatórla transitada em julgado ou em
acordos judiciaj-s traba.Lhistas, inc.l-usj-ve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei-; ou decorrêntes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
TrabaIho, Comissão de ConciliaÇào Prévia ou demais titulos gue, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

CERTIDÃO NEGÀTTVÀ DE
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PÍocrtsoPoder Judlcláfio da unlão

TRIBI,IIAL DE JUSTIçÀ DO D|STNIÍO FEDERIL E DOS TERRITó$OS

CPL

cERflDÃo NEcATTvA DE DrsrRrBurçÃo (lçÕes oe rruÊncns r RrcueeRaçoEs JUDlclAls)

CERTIFICAMOS que, após consulta aos regislros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis alé 26109/2022, NADA CONSTA contra o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

TAISA CAVALCANTE SOC]EDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

28.484.456/0001-93

OBSERVAÇÔES:
a) Os dados de identificaÇão são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informaÇões inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização iunto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualizaçáo dos pÍocessos por caÍência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121lCNJ).
d) A certidão cível contempla ações cÍveis, execuçóes fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
.iudiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdiÇões, tutelas e curatelas. A certidão crimÍnaÍ compreende os
processos cÍiminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidôes, consuhar em www.ljdftjus.bl no menu ServiÇos, Certidóes, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso ll do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) MedÍda prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no sitê do TJDFT (www.tjdft jus.br), no mênu Sêíviços, Gertidões,
Certldão Nada consta, Valldar Certldão - autêntlBr, lnformando-se o número do selo dlgttal de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 26 I Og / 2022
Selo digital de segurança: 2022.CTD.W 

^2V.LR6C.TETC.DQHU.OVK1*}* vÁLtDA POR 30 (TRINTA) DtA5 r.**

Páglna 'l de I

TJDFT

NUCER - Núclêo dc Emlssão dê Cêrtldôêô do TJDFT
Fórul'l d. 8râsíllâ - Mlhoh Sêbâsüão Bârbose, Prâça Murlclpal . Lole 1, Eloco A, Àe B - Ténro

Brasíli. - DF
Horário de Atêodlmênto:7h àa 19h, dê 6cgunda r aêía.Íêhs, excêlo fedâdo6.

26 /09 /2022 09:06 .13

1"e2"lnstâncias
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CPL

PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
DtsTRtBUtçÃO DE 2" |NSTÀNCIA

CERTIDÃO DE DlSrRtBUlçÃO NEGATTVA CIVEL, CRIMINAL E MtLtrAR

N" 249847 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
criminal e militar, que,

contra a RAZÃO

COUTO E CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

E

contra a CNPJ

28484456000193

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2' instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
REPRESENTANTE LEGAL: TAISA SILVA CAVALCANTE
ENDEREçO: ENDEREçO. RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, 1250, JOQUEI CLUBE TERESINA/PI,
í250
BAIRRO: JOQUÉI
CEP:4(}49250
MUNICÍPlO: Teresina - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento No 053/2015 dâ Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima sáo de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a ütularidade ser conÍerida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento e válido por 60 (sessenta) dias, a conlar da data de sua expediçáo;
d) Esta certidáo equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Jusüça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e áutenticaÉo:
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas âs comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, saMo aquelas que não possuem meios de enüo eletrônim e dados ou as que uülizâm sistema diverso do
+.TJPl/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpijus.br/e{jpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidáo e Código Verificador.

Código Verificador: 75288. 02D93 . cEFzD.92773Emitida em: 3110812022 OA'.47:37

lll llil lllllllllll lillllllllll lllllll l ll lillilllll l lllil ili llllllll l lll
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDgRIA GERAL DE JUSTIçA
olsTRrB,urÇÁo oE ío GRAU
CERTIDAO ESTAOUAL

CPL

cERflDÃO No 2609563

O Tribunâl de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de
distribuição de feitos mantidos nos siBtemaÊ ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI.
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),
ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÔES DE FALÊNCIA. CONCORDATA.
aEat tDtaÀaÃal ll tnrr-r^t ôt r a trat tptrRÂcÃô trYÍRÂ [ tntntÂt inclusive nos JUIZADOS
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidade§ iudiciárias do Poder
Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

RAZÃO SOCIAL:COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 28484456000193, REPRESENTANTE LEGAL: Taisa Silva Cavalcante
ENDEREçO: ENDEREçO. RUA SENADOR CANDIDO FERRAZ, 1250, JOQUEI CLUBE
TERESINA/PI
BAIRRO: Jóquei, MUt{tCíPtO: TERESTNA - Pt

CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, C_Oi{CORDATA, RECUPERAçÃO JUD|CI,AL OU
RECUPERAÇAO EXTRAJUDICIAL

OBSERVAÇÔES:

. Certidáo expedida gratuitamente com base no Provimento no 0'1312017 da Conegedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

. Estâ celtidáo abrange apênas AçÔ-Es DE FALÊNCIA, coilcoRoAIA,
tNsoLvÊNcrA crvrL: RÉcuPERAtÂo JUDTCIAL ou 'RECUPERAÇÃo
ÊXTRAJUDICIAL;

. Os dados necessários à emissão da certidáo sáo fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidáo;

. Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí, que deveráo ser objelo de certidão específica:

. Não existe conexão com qualquer outra base de dados d_e instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validadê de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 31 de Agosto de 2022 às 08 h 45 min

A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piaui (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negativa de 1' lnstância". Certidào No 2609563. Código verificador:
649E4.38E22.A4E2F.D3A0E

FOLHA 1 de 'l



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDAiMA.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO/CPL/BARRÁ DO CORD
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DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃOISERRA DO CORDA/MA

PARA: Assessoria Juridica da CPL/ BARRA DO CORDA/MA

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I,955I2O2II BARRA DO CORDA/MA

Em cumprimento às disposições contidas no inciso VI cic Parágrafo Unico, ambos do artigo 38
- Lei No. 8.666193 encaminha os autos do Processo Administrativo a Vossa Senhoria, cujo
conteúdo trata do Procedimento do aditivo de aditamento de prazo do contrato n'31412021 do
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO n'. OOIZOZ|I Barra do Corda/MA. que rem por objeto
contratâção de escritório para prestação de serviços de consultoria administrativa e

assessoria jurídica tributaria, no município de Barra do Corda-MA, submetendo todo o
processo, respectiva minuta do edital, anexos e demais instrumentos pertinentes para exame e
emissão de posicionamento jurídico legal sobre a prática do ato, à luz das exigências da lei retro
em aplicação subsidiária.

Barra do Corda/IIA, em 06 de outubro rJe 2022.

1/u )á^[-"-
Mikaela Oliveira Cabral

Presidente da CPL/ Barra do Corda,MA.

frãb.rho, Pê.'ar,õ
aror.1. v.. q

SOLICITAÇÃO DE AN,,(LISE E PARECER .II.-IRÍDIC]O
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PORTARIA N" 14812022. GAB, DE 15 DE JUNHO DÉ2022.

,NOMEIAOCUPANTES PARAOS CARGOS DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO .
CPL DE BARRA DO CORDA-MA.'

Estado
- .l .. : .. .r.,

RIGO ALBERTO TELES EE SOUSA, Prefeito Munióipat derBaitaiJoCorda,
' ..-:.:'.; ;.,'1;i:

do Maranhão, no uso de'§uas atribuições legais; ' r,

on
issão

rito,.no

va, para exercer o cargo em comissão

de membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL do:punicípio de Barra

do Corda-MA.

Artigo 4 o - NOMEAR, SIMONE LOPES DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o no

332.388.538-48, servidora efetiva, e RAYANA DE SOUSA DOS REIS, inscrita no CPF

sob o no 050.376.603-86, para exercerem os cargos em comissão de me

suplentes da Comissão Peimanente de Licitação - CPL do município de do

Corda-MA.

Rua Isaac Mãrtins, n" 37I - Centro - 65950-000 - BâÍ
cNPJ: 06.769.7 98'/OOO1-17

oCo .MA

UPL

do
i

n'

CPF sob o no

',:.I

:"1.
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Artigo 50- Esta Portaria entra êm vigor a partir desta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda,,Estado do Maranháo.

Dê-se Ciência.

Publique-se e Cumpra-se

:.:'.

CPL

qY fb no
f r àb a I h o. R ês Dê i t o e,c i A t-., õõ i â
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Rua tsââc !4ârtins, no 371 - Cêntro - 6595O;Ogp,- BarÍa do CoÍd,a - MA
cN PJ : 06 :769.79SlOôOÍ:ri I

Barrado Corda . MA,

'- ,::,tt
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ESTAOO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GEST

CNPJ: 06.769.798/000í-í 7
Rua lsaac Martins, No 371- Centro - CEP: 65.950-000

I Procerso

!o

MINUTA DE TERMO ADITIVO N" t2022

nruxtcÍrro DE BARRA Do coRDA, EsrADo Do MARANHÃo, pessoa
jurídica de direito público intemo, com sede na Rua Isaac Martins no 371 - Centro, CEP
65.950-000, Bana do Corda - MA, C.N.P.J. n' 06.769.79810001-17, representada pela

secretaria Sra. MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, portadora CPF n'
381.805.693-00 e RC n'745504 SSP/MA, residente e domiciliada na avenida Roseana
Sarney, N' 164, Trizidela, Barra do Corda - MA, e pela Coordenadora de receita e

despesa MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA, portadora do CPF n'
43 5.903.8 I 3-53 e RG n' I .608976 SSP - MA, residente e domiciliada na rua Florípedes
Coelho Paços, N" 637, INCRA, Barra do Corda - MA, Bana do Corda - MA,
denominada doravante CONTRATANTE e a empresa: COUTO & CAVALCANTE
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n" 28.484.456/0001-93, neste

ato representado pelo Sra. TAISA SILVA CAVALCANTE, inscrito no CPF n"
011.450.343-57, doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente
o quarto termo aditivo, que tem como objeto contratação de escritório para
prestação de serviços de consultoria administrativa e assessoria jurídica tributaria,
no municipio de Barra do Corda-MA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

ImpoÍa o presente termo aditivo a alteração da Cláusula sétima do
contrâto n'.31412021, e terceiro termo aditivo, alterando o prazo de vigência de l5 de
outubro de 2021 a15 de outubro de 2022, para 15 de outubro de 2021 a 15 de janeiro de
2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Conforme permitido pelo AÍ. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas
alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO - Conlinuam em
vigor as demais cláusulas do Contrato ora aditado, em tudo que não contrariarem a

natureza e o objeto deste aditivo, que ao mesmo se integra, para todos os fins de direito.

à

MINUTA DE TERMO ADITIVO N" /2022, AO CONTRÁTO N'314/2021, DE 15
DE OUTUBRO DE 2021, ORIGINÁDO DO PROCESSO DE INEXIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N'06/2021, QUE ENTRE SI, AJUSTAM O MUNICÍPIO DE BARRA
DO CORDÁ- MA E A EMPRESA: COUTO & CAVALCÁNTE SOCIEDADE DE
ADVOGADOS.
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EsrADo oo maRnruxÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO COROA
SECRETARIA MUNIcIPAL DE PLANEJAMENTo, oRÇAMENTo E GESTÃO.

CNPJ: 06.769.798/000í -í 7
Rua lsaac Martins, No 371- cêntro - CEP: 65.950-000

crÁusula QUARTA - DA PUBLIcaÇÂo - A publicação do
extrato deste aditamento será feita nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei
Federal no 8.666/93.

E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Termo
de Aditivo Contratual, em 03 (três) vias de igual leor e forma, para um só efeito, sem

rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas

testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a

cumpri-lo.

Barra do Corda - MA, _ de _de 2022.

Procosso

Assi

MARIA EDILMA FERREIRÂ MIRANDA
Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e

gestão

CONTRATANTE

CPL

MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA
Coordenadora de receita e despesa

CONTRATANTE

CPF

CNPJ:
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

) CPF
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DA: ASSESSORIA JURIDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

ASSUNTO: TERCEIRO TERMO ADITIVO.

REF. PROCESSO DE tNEXtGtBtLtDADE N'0ó/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITORIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA E ASSESSORIA JURIDICA TRIBUTARIA NO

MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA.MA.

PARECER JURíDICO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. QUARTO TERMO

ADITIVO, AUMENTO DE QUANTITATIVOS DO

CONTRATO 314/2021 , CELEBRADO ENTRE A

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA-MA E

A EMPRESA COUTO & CAVATCANTE SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, PARA A CONTRATAÇÃO DE

ESCRITORIO PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA E ASSESSORIA

JURIDICA TRIBUTARIA NO MUNICIPIO DE BARRA DO

CoRDA-MA. RECOMENDAÇÔES. nnr.57, inciso il, Lei

Federol n" 8.666193.

I.ITroto-se de solicitoÇôo encominhodo o esto Assessorio Jurídico, nos
iermos do porógrofo único do ort. 38 do Lei no 8.óóó, de 1993.

l.2Lei de Licitoçôes e Controtos Administrotivos, no quol requer onólise
jurídico do legolidode do texto do minuto do Quorto Termo Aditivo do
Controlo n' 31412021 , olterondo o prozo de vigêncio de l5 de outubro
de 2021 o 15 de outubro de 2022, poro 15 de outubro de 2021 o '15 de
joneiro de 2023.

1.3. O controto originol tem por objeto o controtoçõo de escritório poro
prestoçôo de serviços de consultorio odministrotivo e ossessorio
jurídico tributorio no município de Borro do Cordo-MA.

IE0

Processo

ÀL

i Fl.. n"

\

D
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA,MA.
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o ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA A4A.
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'1.4. Quonto oo termo Aditivo, este iroto, em especiol, do oumento dos
quontitotivos de prozo do Coniroto Administrotivo n' 31412021 .

II. DO OBJETO

2.1 O Presente termo tem como objeto oditivor os quontitotivos nos termos
previstos do ort. 57, ll, do Lei Federol n'8.666/93.

2.3 O presenle processo é composto de 0'l volume, sendo instruído, denlre
outros com os seguinies documenlos: o controto Administrotivo n' 31412021 ,

oficio subscrilo pelo controtodo, solicitondo o oumento do quoniitoiivo
conlrotuol; olrovés do secretorio municipol de Secretorio Municipol de
Plonejomento, Orçomento e Gestõo, o minuto do termo oditivo; o despocho
do Presidente do Comissôo de Licitoçõo solicitondo o porecer jurídico.

E o breve reloto.

03. lnstodq o se monifestor, o Assessorio Jurídico do Posto vem por meio
deste opresentor porecer ocerco do pretensôo postulodo pelo inÍeressodo,
bem como verificoçôo do onólise dos outos, com bose nos disposilivos legois
e em conformidode com o otuol entendimenÍo jurisprudenciol dos Tribunois.

Antes de odentrormos oo mérito do presenie pqrecer, é de ser
verificodo que o conduÇôo do onólise técnico jurídico é vinculodo à
otividode previsto legolmente do funçôo do odvococio, em especiol
conforme disposio no Lei Federol n. 8.906/94, que estobelece o Estotuto do
Advococio e do OAB.

Nesto formo, poro o confecçôo do presente instrumenlo, é de ser
observodo o intençôo do proÍissionol e o seu coróler opinotivo (Art. 2", § 3"
do Lei referido), corroborodo esle entendimento pelo liberdode
odminisirotivo do responsóvel, gestor, jó que este podero ou nôo seguir o
opiniÕo técnico segundo suo conveniêncio e finolidode.

Cumpre esclorecer que o porecer emitido por procurodor ou
odvogodo de órgôo do odministroçõo público nôo é oio odminiskotivo, e
sim umo opiniÕo emilido pelo operodor do Direito, opiniõo técnico-jurídico

Prefeitura Municipal de Barra do Corda./MA - Rua Isaac Martins, N'371 - Centro - CEP: 65.950 - 000

Írabalh., têsp.lao
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2.2. Ficondo por este lermo oditivo o clousulo sélimo do Coniroio no

314/2021 , olterqndo o prozo de vigêncio de l5 de outubro de2021 o l5 de
outubro de 2022, poro 15 de outubro de 2021 o l5 de joneiro de 2023 e o
empreso, COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS.

ilt- DA JU DICA:
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que orientou o odministrodor nq tomodo de decisõo, no prótico do oto
odministrotivo.

Trolo-se, ossim, de opiniôo nõo vinculonte, o quol o odminisirodor nÕo
esiovo odstrito. Esse entendimenÍo é comporlilhodo por Hely Lopes Meirelles,
que pontuo:

"O porecer tem coróter meromenle opinotivo, nÕo vinculodo
o Administroçôo ou os porticulores à suo motivoçõo ou
conclusôes, solvo se oprovodo por oto subseqüente. Jó entÕo,
o que subsisie como oto odministrotivo nôo é porecer, mos,
sim, o oto de suo oprovoçõo"[2]

Perfilho, oindo, o mesmo posiÇõo, o professoro Morio Silvo Zonello Di

Pietro, que ossevero:

"Quondo o lei o exige como pressuposto poro o prótico de oto
finol. A obrigotoriedode diz respeito à solicitoçõo do porecer
(o que nôo lhe imprime coróter vinculonte). Por exemplo, umo
lei que exijo porecer jurídico sobre todos os recursos
encominhodos oo chefe do Execuiivo; emboro hojo
obrigotoriedode de ser emilido o porecer sob peno de
ilegolidode do oto finol, ele nõo perde o seu coróter
opinotivo".

Nesle sentido, cobe o ressolvo técnico de que oo gestor público é livre
no conduçõo do Administroçõo Público, subordinondo-se, coniudo, ôs
vertentes dos normos de regêncio, em especiol, os Princípios Constitucionois
do Direiio Adminisirotivo.

Assim, considerondo o presenie peço como opiniõo técnico, cobe oo
gestor proceder oos demois otos conforme suo conveniêncio, ficondo o
mesmo livre poro deferir ou indeferir o pedido formulodo nestes outos pelo
Interessodo, independenlemenie do opiniõo finol do presente porecer.

Feito esso ressolvo, possemos o onólise do pedido.

r. DA PRORROGAÇÃO:

A polovro prorrogoçôo é de origem lotino e significo olongor, dilotor,
omplior um dodo prozo. Em sumo, indico umo omplioçôo de prozo. Com o
prorrogoçõo, o prozo onterior e o posterior somom-se e possom constituir um
novo espoço de tempo sem quolquer soluçõo de continuidqde. A
prorrogoçôo odemois, só tem sentido quondo promovido em doto próximo
à extinçôo do prozo, nôo muiio ontes e nunco depois.

Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA - Rua Isaac Mârtins, N" 371 - Centro - CEP: 65.950 - 000
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Segundo o Dicionório Aurélio, oditqmento significo o oto ou et&rfé.0e
oditor, ocrescentondo, odiçõo. Assim, poriindo de tol conceituoçôo, temos
que o noturezo dos termos de prorrogoçõo nôo se confunde com o
noturezo dos odilomenios.

Esto tombém é o conclusôo do insigne Morçol Justen Filho, em
Comentórios à Lei de Licitoçôes e Controtos Administrolivos, Editoro
Diolético, 8" Ediçôo - 2001, pógino 523, conforme segue:

"A prorrogoçôo consiste em renovor umo cerio
controtoçõo, poro que tenho vigêncio por período
posterior oquele originolmente previsio. Em Íermos
jurídicos, o. pronogoçõo nõo é umo modificoçõo
conlrotuol. E o mesmo controto reiniciondo suo vigêncio
e vigorondo por ouiro prozo".

Os controtos odministrotivos podem ser modificodos nos cosos
permitidos em lei. Essos modificoções sõo formolizodos por meio de iermo
oditivo, o quol pode ser usodo poro efetuor ocréscimos ou supressôes no
objeto, pronogoções, olém de outros modificoções odmiiidos em lei que
possom ser corocierizodos como olteroções do controto.

A prorrogoçõo de prozo de vigêncio de coniroto ocorreró nos
seguintes cosos, enconirondo-se iodos eles presentes no processo
odministroiivo em quesÍôo:

l-ConsÍor suo prevrsôo no controto;

2-Houver interesse do Ádministroçdo e do pessoo luídico/física conlrotodo;

3-For comprovodo que o conlrotodo montém os condiçôes iniciois de
hobilítoçõo;

4-Estiver justificodo e motivodo por escrito, em processo conespondenÍe;

5-EsÍiver previomenle outorízodo pe/o outoridode compelenle.

A lei no 8.ó66193 odmite o prorrogoçôo dos controtos odminisirotivos,

excepcionolmente, nos hipóteses elencodos no ort. 57. Entre elos, tem-se o

possibilidode de prorrogoçÕo dos controtos de prestoçõo de serviços o

serem executodos de formo contÍnuo, e conforme se observo do onólise do

objeto controtuol se troio de umo prestoçõo de serviÇo coniínuo. Poro o

pronogoçôo desses controtos, foz-se necessório, ontes de tudo, o presenço

dos requisitos legois previsios no ort.57, inciso ll, in verbis:

Írãbãlho, ,r.spêrao

^9o., 
ó õ Y., !
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Art. 57. A duroçôo dos conirotos regidos por eslo Lei
ficoró odstrito à vigêncio dos respectivos créditos
orÇomentórios, exceto quonto oos reloiivos:

(...)

ll - à prestoçõo de serviços o serem executodos de formo
coniínuo, que poderõo ter o suo duroçôo pronogodo por
iguois e sucessivos períodos com visios à obtençõo de
preços e condições mois vontojosos poro o
odministroçôo, limitodo o sessento meses;

É necessório ressoltor, por oportuno, que, nos iermos do § 2o do orligo

57 do Lei n.' 8.666193, o prorrogoçõo deve ser justificodo e previqmente

ouiorizodo pelo outoridode competente, solenemente, isto é, de formo

escrito, olém de ser indispensóvel que o referido possibilidode estejo previsto

no oto convocotório e no controto, e que ocorro no interesse dq

Administroçôo, o que sê pode vislumbror no referido processo.

Portonto, onolisondo os outos verifico-se que de ocordo com o Lei n.o

8.666193, e conforme previsto no proprio controto supromencionodo em suo

clóusulo Décimo Quinto, subitem 15.,], encontrondo-se em conformidode

com o disposto no ort. 57, do Lei n'8.6ô6/93.

Destoco-se oindo que, o TCU delerminou o observôncio do disposto

no ortigo 57, inciso ll, Lei no 8.66ó/93, somente se permitindo prorrogoÇôo de

conirotos de prestoçôo de serviços executodos de formo contínuo por

iguois e sucessivos perÍodos oté o limite de ó0 (sessento) meses, e desde que

sejom obtidos preços e condições mois vontojosos poro o Administroçôo

Públicq.

No entonto, impende consignor que opesor do literolidode do

inciso ll do ort. 57 do Lei 8.666193 dispor sobre o necessidode de

pronogoçõo por períodos iguois, o liçôo de Morçol Justen Filho indico

o folto de rozoobilidode em conferir interpretoçõo literol oo disposiÍivo

em questõo, nos seguinles lermos:

tràbalho, tetp.r,o

$
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É obrigotório respeitor, no renovoçôo, o mesmo prozo
do conlroloçôo originol? A resposto é negotivo,
mesmo que o texto legol oludo o "iguois". Serio um
conlrossenso impor o obrlgotoriedode de prorrogoçõo
por período idênllco. Se é possível pocluor o conlroto
por oté sessenlo meses, nõo serlo rozoóvel subordinor
o Adminlslroçõo oo dever de eslobelecer períodos
idênllcos poro vigênclo. lsso nõo significo outorizor o
desvio de poder. Nôo se odmiiiró que o Administroçôo
fixe períodos diminuios poro o renovoçõo,
omeoçondo o conlroiodo que nõo for simpótico.
(grif o nosso).

Assim sendo, o regro do iguoldode de períodos poro controloçõo existe

poro proteçÕo do Controtodo e nÕo como formo impositivo liÍerol. O

contrório sensu, o interpretoçôo gromoticol de que os prorrogoções devem

se dor pelo mesmo prozo fixodo no ojuste originol pode geror dificuldodes

insuperóveis, sem quolquer benefício poro o cumprimenio, pelo Estodo, de

suos missôes institucionois. Dito isto, perfeitomente cobível o formolizoçôo do

presente oditivo pelo prozo citodo.

Por fim, considerondo os observoÇôes ocimos opontodos em que o
Administroçõo pode celebror o olteroçôo controtuol com os devidos

justificotivos e no limite imposto pelo lei, entende-se possível o celebroçõo do

termo oditivo. No mois, no toconie o minuto do Terceiro Termo Aditivo,

verificou-se que foi eloborodo em consonôncio com o legisloçõo em vigor

que rege o molério.

Deve-se solientor que o presente monifesioçôo tomo por bose,

exclusivomente, os elementos que constom, oté o presente doio, nos outos

do processo odminiskotivo em epígrofe. Destorte, à luz do ori. 38, Porógrofo

Único do Lei Federol n" 8.666/93, incumbe, o esto Assessorio Jurídico do

Comissõo Permonente de Licitoçõo (CPL), prestor consuliorio sob o prismo

estritomente jurídico, nôo lhe competindo odentror à conveniêncío e o
oportunidode dos otos proiicodos no ômbito do Município de Borro do

Prefeitura Municipal de Barra do Corda,/MA - Rua Isaac Martins, N" 371 - Centro - CEP: 65.950 000

CPL

s



i..b.rho, a..rr.t, o. gtg
ago.r l a YcrdoTE

tDÊ8

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA.
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL/BDC.
RUA ISAAC MARTINS N" 371 CENTRO - CEP: 65.950.000
CNPJ: 06.769.798/000l - l 7

ei Fls. no

Cordo, nem onolisor ospectos de noturezo eminentemente

odminiskotivo.

'.- cP.

técnico-

Solientomos que o porecer iurídico, estó boseodo no solicitoÇõo,

emitido pelo Secretorio Municipol de Plonejomento, Orçomento e Gesiõo,

conforme documenloçõo e plonilhos onexo oos outos. Ressoltomos oindo,

que o porecer jurídico, onoliso, openos, o formolidode do ort. 57, do Lei

8.666193, os demois oprecioçôes relocionodo os composições de volores,

sôo de responsobilidode do óreo técnico.

Pelo exposto, restrito oos ospectos jurÍdicos formois, esto Assessorio
Jurídico, monifesto-se pelo viobilidode urídico dos ocíês rmos orelendidosc
objeto do minulo do Quorto Termo oditivo oo Controto Administrotivo,
conforme delineodo no presente Porecer.

Nestes Íermos, restrito oos ospeclos jurÍdico-Íormois, esto ossessorio jurídico,
opino pelo prosseguimento do feito, preenchidos os requisitos legois,
consoonie o fundomentoçÕo supro, nõo hoveró óbices oo oditomento
controtuol.

lsto poslo, sugere-se o remesso dos outos à Auioridode Superior, poro
conhecimento e odoçõo dos providêncios exorodos nesto monifesfoÇõo
jurídico

É o porecer, que submeto à consideroçôo superior.

Borro do Cordo (MA), 07 de outubro de 2022

Assessorio Jvrídico/CPL/Bono do Cordo/MA.

I

Prefeitura Municipal de Bana do Corda,/MA - Rua Isaac Martins, No 371 - Centro - CEP: 65.950 - 000

rv- coNcrusÃo

Doiono Vilor do Silvo
oAB 20.458



Ylv , ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL/BARRA DO CORD
RUA ISAAC MARTINS N" 371 - CENTRO - CEP: 65.950.000
CNPJ:06.769.798/0001-17 -e-mail:cplbdc2o2l@gmail.com

DE

BARRA

a
Fli.

CPL

DA: COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃOBA,RRA DO CORDA/MA

PARA: COORDENAÇÃO DE RECEITA E DESPESAS/ BARRA DO CORDAA,ÍA

ASSUNTO: SOLICITAÇÀO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I.955I2O2II BARRA DO CORDA/MA

Em cumprimento às disposições contidas no caput do artigo 26 da Lei N'. 8.666/93
encaminha os autos do Processo Administrativo a Vossa Seúoria, cujo conteúdo trata do
Procedimento do aditivo de adiamento de prazo do contrato n'31412021 do Inexigibilidade
de Licitação n' 0612021, Processo Administrativo t' 195512021 que tem por objeto a

contratação de escritório para prestação de serviços de consultoria administrativa e

assessoria jurídica tributaria, no municÍpio de Barra do Corda-MA, submetendo todo o

processo e anexos e demais instrumentos pertinentes para RATIFICAÇÃO, Oa autoridade
superior.

Barra do CordaMA, em I I de outubro de 2022.

JnV,o,!)^- ú_!-*; &UJ
Mikaela Oliveira Cabral

Presidente da CPL/ Barra do Corda/MA.

SoLICITA('iO DE R{TIFICÂÇÃO
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE ADITIVO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO A' 061202I

Asri

CPL

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO n" 1.955 12021 - PMBDC/MA

A vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico prevê o aditamento de prazo do PREGÃO
ELETRONICO em conformidade ao disposto no aÍ. 57, inciso II da Lei Federal
8.666193 e suas alterações, CONSIDERANDO que o Processo Administrativo foi
cumprido as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em

especial ao disposto no aÍigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO a decisão da
Assessoria Juridica, no aditivo n' 0412022, Dispensa de Inexigibilidade n" 06/2021,
Processo Administrativo n' 1.95512022tP MBDC/MA, que tem como objeto a

contrâtaçâo de escritório para prestação de serviços de consultoria administrativa
e assessoria jurídica tributaria, no município de Barra do Corda-MA, através da
empresa COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no
CNPJ no 28.484.456/0001-93, neste ato representado pelo Sra. TAISA SILVA
CAVALCAIITE, inscrito no CPF n' 011.450.343-57, cujo contrato INICIAL tem
vigência de i5 de outubro de 2021 a 15 de julho de 2022, para 15 de outubro de 2021 a

I 5 de janeiro de 2023.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à
prevista no caput do arrigo 26 da Lei Federal n' 8.666193, e que, após, seja o presente
expediente devidamente juntado aos autos do Processo Administrativo.

Barra do Corda, em 13 de outubro de 2022.

Maria Edivania Pere Silva
Coordenadora de receita e despesas/ Barra do Corda -MA.

ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E CESTÃO

COORDENAÇÂO DE RECEITA E DESPESA§
Ruqlsaac Ma ins no 37 1. Centro, CEP: 65.950-000 Barra do Corda (MÁ)

cNPJ N' 06.7 69.798/000l - I7



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO COROA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GEST
CNPJ: 06.769.798/000í-í 7

Rua lsaac Martins, N' 371- Centro - CEP: 65.950-000
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TERMO ADITIVO N" O4l2022

MUNICÍPIO DE BARRA Do coRDA, ESTADo Do MARANHÃo, pessoa
jurídica de direito público intemo, com sede na Rua Isaac Martins n'371 - Centro, CEP
65.950-000, Barra do Corda - MA, C.N.P.J. n'06.769.798/0001-17, representada pela
secretaria Sra. MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, portadora CPF n'
381.805.693-00 e RG n" 745504 SSP/MA, residente e domiciliada na avenida Roseana
Samey, N" 164, Trizidela. Bana do Corda - MA, e pela Coordenadora de receita e

despesa MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA, portadora do CPF n'
435.903.813-53 e RG n" I .608976 SSP - MA, residente e domiciliada na rua Florípedes
Coelho Paços, N" 637, INCRA, Barra do Corda - MA, Barra do Corda - MA,
denominada doravante CONTRATANTE e a empresa: COUTO & CAVALCAIITE
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n" 28.484.456/0001-93, neste
ato representado pelo Sra. TAISA SILVA CAVALCANTE, inscrito no CPF n"
0l1.450.343-57, doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente
o quarto termo aditivo, que tem como objeto contratação de escritório para
prestação de serviços de consultoria administrativa e assessoria jurídica tributaria,
no município de Barra do Corda-MA.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Importa o presente termo aditivo a alteração da Cláusula sétima do
contrato n".314/2021, e terceiro termo aditivo, alterando o prazo de vigência de l5 de
outubro de 2021 a 15 de outubro de 2022, para l5 de outubro de 2021 a 15 de janeiro de
2023.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Conforme permitido pelo Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas

alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO - Continuam em
vigor as demais cláusulas do Contrato ora aditado, em tudo que não contrariarem a

natureza e o objeto deste aditivo, que ao mesmo se integra, para todos os fins de direito.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - A publicação do
extrato deste aditamento será feita nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei
Federal no 8.666193.

S'

CPL

TER]'ÍO ADITIVO N' O4NO22, AO CONTRATO N' .]14/2021, DE 15 DE
OUTUBRO DE 2021, ORIGINADO DO PROCESSO DE INEXIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N' 06/2021, QUE ENTRE SI, AJUSTAM O MUNICÍPIO DE BARR-A
DO CORDA- MA E A EMPRESA: COUTO & CAVALCÁNTE SOCIEDADE DE
ADVOGADOS.



ESTADO DO MARANHÃO
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SEcRETAR|A MUNtCtPAL DE PLANEJAMENTO, ORçAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 06.769.798/000í-1 7
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E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Termo
de Aditivo Contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, sem

rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas
testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a

cumpri-lo,

Barra do Corda - MA, I 4 de outubro de 2022.

MARIA EDILMA FE IRA MIRANDA MARIA EDIVANIA PEREIRA SILVA
Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e

gest2[o

CONTRATANTE

Coordenadora de receita e despesa

CONTRATANTE

TA|SA srLVA ?i§li"1g[^,tH*,

COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ n" 28.484.456/0001-93

CONTRATADO

TESTE}ILINHAS:

2
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ÉXÍRAÍO OE TERMO ADITIVO N9 O4l2022

PROCESSO ADMINISÍRATIVO Ne 1955/2021 - Barra do Corda/MA.EXÍRATO DE TERMO ADIÍIVO. quarto Termo

Aditivo do Contrato ne 3l4l202l - Processo Inexigibilidade ne. 06/2021. CONÍRAÍAOA: COUTO & CAVATCANTE

SOCIEDAoE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n" 28.484.456/0001-93. Obleto de aditivo: contratação de es€ritório
para prestaÉo de serviços de consultoria admlnistrativa e assessoria jurídica tÍibutaria, no município de garra do
Corda-MA. Contratante: secretaria Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão, CNPJ N. e 06.769.798/0001-17.

Prazo: tercelro termo adltivo, alterando o praro de vigência de 15 de outubro de 2021 a 15 de outubro de 2022,
para 15 de outubro de 2021a 15 de.ianeiro de 2023. DATA: Barra do Corda (MA), 14 de outubro de 2022.4SS: Maria

Edilma Ferreira Miranda CÂRG: Secretária Municipal de Planejamento Orçamento e Gestâo/BaÍra do Corda - MA.
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EXTRAÍO DE TERMO ADITIVO N" 0rU2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1955/2021 - Bana do
Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Quarto Termo Aditivo
do Contrato F.'31412021 - Procssso lnêxigibilidado 

^'.0612021.CONÍRATADA: COUTO & CAVALCÂNTE SOCIEOADE DE
AOVOGADOS, inscÍito no CNPJ n' 28.484.456/000'1-93. Objoto de
aditivo: contratação de êscritório para prêstaçáo de sêrviços de
consultoria administrativa e assessorla jurldlca tributaria, no
municlpio de Bânâ doCorda-MA. ContÉtantê: sêcrêtaria Municipal
do Planejamento Orçamonto e Gêstáo, CNPJ N. o

06.769.798/0001-17. Prazo: têrceiro têmo ádiüvo, altêrando o
prazo de vlgêncla d€ 15 de outubro de 2021 a 15 do outubro dê
2022, paÍô 15 de outubto de 2021 a 15 de janearo de 2023. DATA:
8arÍa do Corde (MA), 14 de oulubÍo de 2022.4SS: Maria Edilmâ
Fênoira Miranda CARG: Secrelária Municipal dê Planêjamento
Orçâmênto € Gest lo/Bana do Corda - MA.

Aulot: Gy!.tÍre Atnotdo
Côdtgo dê lde n(fr c o çeo : 1 32 2l5O 33d<l 57.12 U .036001 7 Egbíec. d I 7 I 07 a b

RET|FtcAçÀo oE Avtso oE LtctrAçÃo pREGÃo
ELETRôNtco 1 25/2022 pRocEsso ADMtNtsrRÂTtvo

2275t2022 - BARRAOO COROA./MA.

Na publicação do Diá.io Oficialdo MunicÍpio do dia 10 de outubro
de 2022, edicá.o 355, página 02, ondê sê lêri Valor Global: R$
18.365.354,34 (d€zoito milhõês, trezentos e sêssênta e cinco mil,
trezentos e cinquenta e quatro rsais g trinta e quatro cgntavos).
Leia-se: Valor Global: R$ 18.377.025,54 (Dezolto milhóes,
trezontos o sotenta 6 seto mil, vint6 o cinco r6ais ê cinquênta e
quatro contavos). Barra do Corda - MA,'14 de outúbro dg 2022.
Publiquo-s€. Mika6la Olivêira Cabral. P169oêirâ do municÍpio.
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EXTRATO OE TÊRMO ADIÍIVO N9 O4l2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 1955/2021- Barra do

Corda/MA.EXTRAÍO DE TERMO ADIÍIVO. Quarto
Termo Aditivo do Contrato ne 37412021 - Processo

lnexigibilidade nc. 06/2021. CONTRAÍADA: COUTO &

CAVAI.CÂNTE SOCIEDADE DE ADVOGAOOS, lnscrito no

CNPJ n' 28.484.455/0001.93. Obieto de aditivol

contratação de escritório para prestaÉo de serviços

de consultoria administrativa e assesroria jurídica

tributaria, no município de Barra do Corda-MA.

Contratante: secretaria Municipal Planejamento

Orçamento e Gestão, CNPI N. e 06.769.798/0001-17.

Prazo: terceiro termo aditivo, alterando o pÍazo de

vlgência de 15 de outubÍo de 2021 a 15 de outubro de

2022, para 15 de outubro de 2021 a 15 de janelro de

2023. DATA: Barra do Corda (MA), 14 de outubro de

2022.ASS: Maria Edilma Ferreirà lúiranda CARG:

Secretárià Municipal de Planeiamento Orçamento e

Gestão/Barra do Corda - MA.




